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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11845.000046/2008­79 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.249  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  ARNON COELHO BEZERRA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003, 2004, 2005 

IMPUGNAÇÃO PARCIAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.  

Considera­se  não  impugnada  matéria  que  não  tenha  sido  expressamente 
contestada. Os valores correspondentes sujeitam­se à imediata cobrança, não 
sendo, pois, objeto de análise desse julgamento administrativo. 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

Será  efetuado  lançamento  de  oficio  no  caso  de  omissão  de  rendimentos 
tributáveis  percebidos  pelo  contribuinte  e  omitidos  na  declaração  de  ajuste 
anual. 

DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO DO  IMPOSTO.  LANÇAMENTO 
DE OFICIO 

Todas  as  deduções  permitidas  para  apuração  do  imposto  de  renda  estão 
sujeitas à comprovação ou justificação. 

Demonstrada a efetiva ocorrência de despesas necessária à obtenção da renda 
tributada  obtida  pro  profissional  liberal,  a  glosa  da  despesa  deve  ser 
cancelada. 

Demonstrada  a  despesa  com  instrução  de  dependente,  a  glosa  deve  ser 
cancelada. 

RECURSO DE OFICIO. JUNTA DE DOCUMENTOS. 

Cabível  a  juntada  de  documentos  obtidos  pelo  contribuinte  após  a 
apresentação da impugnação. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  11845.000046/2008-79  2402-007.249 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/05/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  ARNON COELHO BEZERRA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020072492019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
 IMPUGNAÇÃO PARCIAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
 Considera-se não impugnada matéria que não tenha sido expressamente contestada. Os valores correspondentes sujeitam-se à imediata cobrança, não sendo, pois, objeto de análise desse julgamento administrativo.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
 Será efetuado lançamento de oficio no caso de omissão de rendimentos tributáveis percebidos pelo contribuinte e omitidos na declaração de ajuste anual.
 DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. LANÇAMENTO DE OFICIO
 Todas as deduções permitidas para apuração do imposto de renda estão sujeitas à comprovação ou justificação.
 Demonstrada a efetiva ocorrência de despesas necessária à obtenção da renda tributada obtida pro profissional liberal, a glosa da despesa deve ser cancelada.
 Demonstrada a despesa com instrução de dependente, a glosa deve ser cancelada.
 RECURSO DE OFICIO. JUNTA DE DOCUMENTOS.
 Cabível a juntada de documentos obtidos pelo contribuinte após a apresentação da impugnação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo-se a dedução com instrução, até o limite legal, referente às dependentes Geovana Christina Isidoro Bezerra e Janaína Conceição Bezerra, bem como a dedução referente às seguintes despesas registradas em Livro-Caixa: R$ 1.063,08 (CJ Serviços Odontológicos) e R$ 600,00 (Clínica Ortopédica Palmas).
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 505) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF no valor de R$ 25.745,38 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de despesas médicas, de dedução de dependentes, de dedução de despesas com instrução, de dedução de contribuição à previdência oficial, de dedução de contribuição a plano de previdência privada, omissão de rendimento recebidos de pessoa jurídica e de pessoas físicas, nos ajustes anuais dos exercícios de 2004 a 2006.
Consta da decisão recorrida o seguinte relatório dos fatos verificados no processo até aquele momento:








Ao analisar o caso, em 26.03.2009 (fls 468), entendeu a autoridade de piso que não foram impugnados os seguintes fatos geradores, razão pela qual manteve a exigência do IRPF incidente:


Quanto às matérias impugnadas, decidiu a autoridade de piso pela procedência parcial do impugnação, emitindo as seguinte ementas:


Em função da procedência parcial da defesa, a decisão da DRJ restabeleceu as seguintes deduções referentes a despesas registradas em livro caixa, glosadas pelo auditoria.

Ainda irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo em síntese, as mesmas argumentações da impugnação (deixa de contestar apenas a glosa de contribuição à previdência oficial), repetindo o pedido de cancelamento do tributo e encargos incidentes lançados.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
No que se refere à omissão de rendimentos
Quanto à lançada omissão de rendimentos, em razão de o contribuinte apenas haver repetido as argumentações apresentadas na impugnação e por entender-se correto o juízo realizado pela autoridade de piso a respeito dessas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, replica-se aqui o entendimento adotado na decisão recorrida (fls. 343):

Quanto à dedução de despesas médicas
Em razão de o contribuinte apenas haver repetido as argumentações apresentadas na impugnação relativa à dedução de despesas médicas e por entender-se correto o juízo realizado pela autoridade de piso quanto a essas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, replica-se aqui excerto da decisão recorrida (fls. 343):

Da dedução de dependentes
Em razão de o contribuinte apenas haver repetido as argumentações apresentadas na impugnação e por entender-se correto o juízo realizado pela autoridade de piso quanto essas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, adota-se aqui o entendimento exposto na decisão recorrida (fls. 343): 


Vale destacar, no entanto, especificamente quanto à dedução de dependentes relacionada às pessoas dos sogros do recorrente, para que isso fosse possível, sendo uma opção do contribuinte, além de efetivamente tais pessoas cumprirem os requisitos legais para tal classificação, deveria ter o recorrente incluído seus nomes na relação de pessoas sob sua dependência na declaração de ajuste anual dos exercícios envolvidos (adicionado também a renda percebida por tais pessoas), o que não ocorreu no caso analisado.
Assim, sendo uma opção do contribuinte e não tendo dessa forma procedido, não cabe ao fisco realizar tal procedimento de ofício.
Da dedução de despesas com instrução 
Com relação à dedução de despesas com instrução de YAGO FERREIRA FERRO, mantém-se o entendimento de que tais valores são indedutíveis, posto que o recorrente não demonstrou a relação de dependência, nos termos da decisão recorrida.
Entretanto, quanto à JANAÍNA CONCEIÇÃO BEZERRA e à GEOVANA CHRISTINA ISIDORO BEZERRA, o contribuinte fez acompanhar ao presente recurso documentos que demonstram que no anos de 2003 e 2004 efetivamente pagou à União Brasileira de Educação e Ensino Colégio Marista (fls 510 a 517) os seguintes valores:
 
2003
2004

GEOVANA
2.758,40
2.768,00

JANAÍNA
2.702,48
2.492,40

Em razão disso, deve ser considerado na íntegra tais valores, até limite legal de dedução. 
Da dedução de despesas registradas em livro caixa
Em razão de o contribuinte apenas haver repetido as argumentações apresentadas na impugnação relativa à dedução de despesas médicas e por entender-se correto o juízo realizado pela autoridade de piso quanto essas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, replica-se aqui excerto da decisão recorrida (fls. 343):









Especificamente com relação ao recibo de fls 223 e combinado com a informação de folhas 228, entende-se que o pagamento declarado no primeiro documento faz sim prova do pagamento nele declarado, ou seja, o valor de 1.063,08 à empresa CJ SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS, devendo tal valor ser entendido como despesa para a manutenção da atividade do contribuinte profissional liberal recorrente, dedutível, portanto, da base de cálculo do IRPF incidente sobre a renda no AC 2004 (exercício 2005).

Com relação à despesa de R$ 600, 00, com a Clínica Ortopédica Palmas, no mês de 10.2004, entende-se que a declaração dos responsáveis pela clínica justada às folhas 221 demonstram que houve de fato o referido pagamento, devendo tal valor ser entendido como despesa para a manutenção da atividade do contribuinte profissional liberal recorrente, dedutível, portanto, da base de cálculo do IRPF incidente sobre a renda no AC 2004 (exercício 2005).





Em resumo:
Analisados os argumentos e provas constantes dos autos, entende-se que o recorrente demonstrou haver incorrido nas seguintes despesas:
1) Com instrução de dependentes:
 
2003
2004

GEOVANA
2.758,40
2.768,00

JANAÍNA
2.702,48
2.492,40

2) Pagamento de R$ 1.063,08, ref ao mês 07/2004, à empresa CJ SERVIÇOS ODONTOLÓGICO e o pagamento de R$ 600,00, ref. ao mês 10/2004 à empresa Clínica Ortopédica Palmas, sendo ambas as despesas necessárias à manutenção da atividade de profissional do recorrente, portanto, dedutíveis da base de cálculo de seu IRPF 2005.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, mantendo em parte o crédito tributário discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao  recurso voluntário,  reconhecendo­se a dedução com instrução, até o  limite 
legal,  referente  às  dependentes Geovana Christina  Isidoro Bezerra  e  Janaína Conceição Bezerra, 
bem como a dedução referente às seguintes despesas registradas em Livro­Caixa: R$ 1.063,08 (CJ 
Serviços Odontológicos) e R$ 600,00 (Clínica Ortopédica Palmas). 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  505)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  improcedente  impugnação  contra 
lançamento de IRPF no valor de R$ 25.745,38 (acrescidos de  juros e multa),  incidente sobre 
glosa de despesas médicas, de dedução de dependentes, de dedução de despesas com instrução, 
de  dedução  de  contribuição  à  previdência  oficial,  de  dedução  de  contribuição  a  plano  de 
previdência privada, omissão de rendimento recebidos de pessoa jurídica e de pessoas físicas, 
nos ajustes anuais dos exercícios de 2004 a 2006. 

Consta  da  decisão  recorrida  o  seguinte  relatório  dos  fatos  verificados  no 
processo até aquele momento: 
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Ao analisar o caso, em 26.03.2009  (fls 468),  entendeu a autoridade de piso 
que não foram impugnados os seguintes fatos geradores, razão pela qual manteve a exigência 
do IRPF incidente: 
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Quanto  às  matérias  impugnadas,  decidiu  a  autoridade  de  piso  pela 
procedência parcial do impugnação, emitindo as seguinte ementas: 

 

 

Em função da procedência parcial da defesa, a decisão da DRJ restabeleceu 
as seguintes deduções referentes a despesas registradas em livro caixa, glosadas pelo auditoria. 

Fl. 566DF  CARF  MF
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Ainda  irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário,  trazendo 
em  síntese,  as mesmas  argumentações  da  impugnação  (deixa de  contestar  apenas  a  glosa  de 
contribuição à previdência oficial), repetindo o pedido de cancelamento do tributo e encargos 
incidentes lançados. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

No que se refere à omissão de rendimentos 

Quanto à lançada omissão de rendimentos, em razão de o contribuinte apenas 
haver repetido as argumentações apresentadas na impugnação e por entender­se correto o juízo 
realizado  pela  autoridade  de  piso  a  respeito  dessas matérias,  com  fulcro  no  art.  57,  §3º,  do 
RICarf, replica­se aqui o entendimento adotado na decisão recorrida (fls. 343): 

 

Fl. 567DF  CARF  MF



Processo nº 11845.000046/2008­79 
Acórdão n.º 2402­007.249 

S2­C4T2 
Fl. 568 

 
 

 
 

9 

Quanto à dedução de despesas médicas 

Em  razão  de  o  contribuinte  apenas  haver  repetido  as  argumentações 
apresentadas na impugnação relativa à dedução de despesas médicas e por entender­se correto 
o juízo realizado pela autoridade de piso quanto a essas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do 
RICarf, replica­se aqui excerto da decisão recorrida (fls. 343): 

 

Da dedução de dependentes 

Em  razão  de  o  contribuinte  apenas  haver  repetido  as  argumentações 
apresentadas na impugnação e por entender­se correto o juízo realizado pela autoridade de piso 
quanto  essas matérias,  com  fulcro  no  art.  57,  §3º,  do RICarf,  adota­se  aqui  o  entendimento 
exposto na decisão recorrida (fls. 343):  
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Vale destacar, no entanto, especificamente quanto à dedução de dependentes 
relacionada às pessoas dos sogros do recorrente, para que isso fosse possível, sendo uma opção 
do  contribuinte,  além  de  efetivamente  tais  pessoas  cumprirem  os  requisitos  legais  para  tal 
classificação,  deveria  ter  o  recorrente  incluído  seus  nomes  na  relação  de  pessoas  sob  sua 
dependência  na  declaração  de  ajuste  anual  dos  exercícios  envolvidos  (adicionado  também  a 
renda percebida por tais pessoas), o que não ocorreu no caso analisado. 

Assim, sendo uma opção do contribuinte e não tendo dessa forma procedido, 
não cabe ao fisco realizar tal procedimento de ofício. 

Da dedução de despesas com instrução  

Com  relação  à  dedução  de  despesas  com  instrução  de  YAGO  FERREIRA 
FERRO,  mantém­se  o  entendimento  de  que  tais  valores  são  indedutíveis,  posto  que  o 
recorrente não demonstrou a relação de dependência, nos termos da decisão recorrida. 

Entretanto,  quanto  à  JANAÍNA CONCEIÇÃO BEZERRA e  à GEOVANA 
CHRISTINA  ISIDORO  BEZERRA,  o  contribuinte  fez  acompanhar  ao  presente  recurso 
documentos  que  demonstram  que  no  anos  de  2003  e  2004  efetivamente  pagou  à  União 
Brasileira de Educação e Ensino Colégio Marista (fls 510 a 517) os seguintes valores: 

   2003  2004 
GEOVANA  2.758,40  2.768,00 
JANAÍNA  2.702,48  2.492,40 

Em razão disso, deve ser considerado na íntegra tais valores, até limite legal 
de dedução.  

Da dedução de despesas registradas em livro caixa 

Em  razão  de  o  contribuinte  apenas  haver  repetido  as  argumentações 
apresentadas na impugnação relativa à dedução de despesas médicas e por entender­se correto 
o juízo realizado pela autoridade de piso quanto essas matérias, com fulcro no art. 57, §3º, do 
RICarf, replica­se aqui excerto da decisão recorrida (fls. 343): 
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Especificamente  com  relação  ao  recibo  de  fls  223  e  combinado  com  a 
informação de folhas 228, entende­se que o pagamento declarado no primeiro documento faz 
sim prova do pagamento nele declarado, ou seja, o valor de 1.063,08 à empresa CJ SERVIÇOS 
ODONTOLÓGICOS,  devendo  tal  valor  ser  entendido  como  despesa  para  a manutenção  da 
atividade do contribuinte profissional liberal recorrente, dedutível, portanto, da base de cálculo 
do IRPF incidente sobre a renda no AC 2004 (exercício 2005). 

 

Com relação à despesa de R$ 600, 00, com a Clínica Ortopédica Palmas, no 
mês de 10.2004,  entende­se que  a declaração dos  responsáveis pela  clínica  justada  às  folhas 
221  demonstram  que  houve  de  fato  o  referido  pagamento,  devendo  tal  valor  ser  entendido 
como despesa para a manutenção da atividade do contribuinte profissional  liberal  recorrente, 
dedutível, portanto, da base de cálculo do IRPF incidente sobre a renda no AC 2004 (exercício 
2005). 
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Em resumo: 

Analisados  os  argumentos  e  provas  constantes  dos  autos,  entende­se  que  o 
recorrente demonstrou haver incorrido nas seguintes despesas: 

1) Com instrução de dependentes: 

   2003  2004 
GEOVANA  2.758,40  2.768,00 
JANAÍNA  2.702,48  2.492,40 

2) Pagamento de R$ 1.063,08, ref ao mês 07/2004, à empresa CJ SERVIÇOS 
ODONTOLÓGICO  e  o  pagamento  de  R$  600,00,  ref.  ao  mês  10/2004  à  empresa  Clínica 
Ortopédica  Palmas,  sendo  ambas  as  despesas  necessárias  à  manutenção  da  atividade  de 
profissional do recorrente, portanto, dedutíveis da base de cálculo de seu IRPF 2005. 

Conclusão 
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, 

DAR­LHE PROVIMENTO PARCIAL, mantendo em parte o crédito tributário discutido. 

Assinado digitalmente 
Paulo Sergio da Silva – Relator 
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